PARECER Nº 2555, DE 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 63, DE 2007

Voto em separado convertido em parecer nos ternos do § 5º do artigo 56, da XII CRI.

Por meio da Mensagem nº 111/07, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nO 63, de 2007, que dispõe institui Gratificação de Função para os integrantes da classe de Secretário de Escola, do Quadro de Apoio Escolar em exercício nas unidades escolares da Secretaria de Educação.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 5 (cinco) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e de Finanças e Orçamento.

Por força da Mensagem nº 118/2007, a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser avaliado com relação aos aspectos de constitucional idade, legalidade e juridicidade, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial que se posicionou favoravelmente ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 5.

Em seguida, veio a proposição a esta Comissão de Educação para análise do mérito. A relatora Deputada Maria Lúcia Prandi manifestou-se favoravelmente ao projeto e às emendas de nºs 1 a 5.

Por não concordarmos com a manifestação oferecida, apresentamos este Voto em Separado.

DO PROJETO

A atenta leitura da mensagem apresentada pelo Senhor Governador demonstra que o intuito do PLC nº 63/2007 é gratificar os Secretários de Escola em efetivo exercício em unidades escolares, com o propósito maior de valorizar as classes que atuam diretamente na gestão das referidas unidades escolares.

A medida ainda autoriza a incorporação da vantagem percebida a título de Gratificação Suplementar na escala de vencimentos do Quadro de Apoio Escolar, como forma de aprimorar a retribuição dos profissionais.

Desta forma, em análise de mérito, recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social. Ademais, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

As Emendas de nº 1 e 2, ao acrescentarem parágrafos aos artigos 1° e 2° da propositura, pretendem a incorporação da gratificação aos vencimentos e salários para todos os fins, inclusive para o cálculo de todas as vantagens pecuniárias a que vier fazer jus o servidor.

Já a Emenda de nº 3, também adicionando um parágrafo ao artigo 2° do PLC em comento, propugna pela extensão da gratificação de função aos inativos, além de suprimir o limite de 45 (quarenta e cinco) dias fixado para os casos de licença para tratamento de saúde.

A Emenda de nº 4 que pretende ver os efeitos da propositura produzidos a partir do primeiro dia subseqüente ao de sua vigência, com exceção dos artigos 5° e 6°, que deverão ter seus efeitos retroagidos a 1° de março de 2007.

Por fim, a Emenda de nº 5 pretende estender a gratificação a todos os Servidores do Quadro da Secretaria de Educação.

Avaliadas as matérias das emendas acima referidas, verificamos que as mesmas consubstanciam providências de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, eis que tratam de temas concernentes ao regime jurídico dos servidores públicos, cuidando-se de regras de conteúdo materialmente administrativo, intrínseco, portanto, à gestão a cargo da Administração Pública.

Assim, ab initio, podemos ponderar que as Emendas de nº 1, 2 e 5 não devem prosperar, já que patentemente inoportunas, ao interferirem francamente em decisões que envolvem critérios de conveniência e oportunidade, adstritos ao convencimento do gestor público.

A Emenda de nº 3 revela-se inócua se contextualizada no intuito principal do PLC em análise, o qual pretende contemplar aqueles Secretários de Escola, em efetivo exercício em unidades escolares. Embora reconheçamos o relevante papel outrora prestado à Educação do Estado por aqueles servidores que se encontram em regime de aposentadoria, entendemos que a medida acessória pretende disciplinar matéria que foge das premissas que deram sustentação à propositura. Destarte, nosso entendimento também é contrário a sua aprovação.

Posicionamo-nos de forma contrária também à Emenda nº 4, ao inovar na redação do projeto, certamente contraria o planejamento governamental para a pasta da Educação e, quem dirá, de outros projetos que sejam de maior prioridade do Governo Estadual. Acatá-la seria desconsiderar os estudos desenvolvidos pelas Secretarias de Gestão Pública e de Educação, realizados previamente à elaboração da propositura legal.

Assim sendo, sob os aspectos que regimentalmente ora nos incumbe analisar, tais medidas acessórias não merecem prosperar.

Diante do exposto, posicionamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 63, de 2007, e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 5.

a) MARIA LÚCIA AMARY – Relatora

Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada Maria Lúcia Amary, favorável à proposição e contrário às emendas de nºs.  1 a 5.

Sala das Comissões, em 26-9-2007

a) ROBERTO FELICIO – Presidente

José Bruno – Rita Passos – Roberto Felício (com o parecer) – Maria Lúcia Prandi (com o parecer) – Paulo Alexandre Barbosa – Maria Lúcia Amary – Carlos Giannazi (com o parecer)

Parecer do 1º Relator convertido em voto em separado nos termos do § 4º do artigo 56, da XII CRI.

De autoria do Governador, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe Institui a Gratificação de Função para os integrantes da classe de Secretário de Escola do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a   103ª  Sessões Ordinárias (de 04 a 10/09/07), tendo recebido 5 emendas de fls. 34 a 38. 

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do §1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, não recebeu parecer em tempo hábil. O Senhor Presidente designou Relator Especial, em substituição, tendo este se posicionado favoravelmente ao Projeto, sendo contrário a todas as emendas.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Educação, para a análise do mérito da matéria, conforme previsto no §5º do artigo 31 do Regimento Interno.

A propositura em pauta é oportuna, uma vez que ao instituir a Gratificação de Função para os integrantes da classe de Secretário de Escola do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, valoriza e incentiva esses profissionais da Educação.

Ocorre que, no intuito de corrigir algumas distorções, foram apresentadas cinco emendas, motivo pelo qual somos favoráveis às mesmas e, cuja análise passamos a fazer.

As Emendas nº. 01 e 02 visam a incorporação da gratificação, que deve ser considerada para o cálculo de todas as vantagens pecuniárias, inclusive no cômputo de décimo terceiro salário, das férias e do acréscimo de 1/3. A Emenda nº. 03 visa que não haja restrição de prazo para o recebimento da gratificação, nos casos de afastamento dos servidores, em virtude de licença adoção, licença paternidade, licença de saúde, nas hipóteses previstas nos artigos 69 e 78 da lei nº. 10.261, de 28/10/68, assim como contemplar os inativos. A Emenda nº. 04 visa retroagir os efeitos da lei a março de 2007. Já Emenda nº. 05 visa que a gratificação seja estendida aos funcionários da Educação pertencentes ao Quadro de Servidores da Educação. 

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº. 0063/20007, bem como às Emendas de 01 a 05.

a) MARIA LÚCIA PRANDI

